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SanhS,hrta&Oste
PREFEITURA MUNICIPAL

CNPJ : 9 5.684.544 I 0001 -26

r.Er No 5o3/2OLg

SIIMULÀ: Autoriza o
Poder Executivo
Municipal- a Declarar
de utilidade Púb1ica
que menciona, para
fins de
desapropriação, e dá
outras providências.

A CÂMARA MUNTCIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE-PR, APROVOU E EU
PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA MARTA DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ,
no uso de suas atribuições conferj-das na Lei Orgânica deste
Município no Artigo 62, sanciono a seguinte;

LEI

Àrt. 1. Fica inc1uída a seguinte ação ao Anexo IT
do Pl-ano Plurianual- para o período 2078/2021 aprovado pela Lei
no 495/2071 de 79/1,2/2011 .

Prog,rama n" 2lOl/lrq;ricuLtura.
Àção n" 101

Àquisição de
Ecológica.

imóvel rural para formação de Estação

Àrt. 2. Fica Poder Executivo Municipal autorizado a
decl-arar de utilidade Pública para fins de desapropriação
amigáve], nos termos do Decreto-Lei no 3.365 de 27 de junho de
194L, o dominio sobre uma área de terreno rural total-izando
cobertura por vegetação nativa com área l.446.lB3r03 mz (um
milhão quatrocentos e quarenta e seis mil- cento e oitenta e
três e três quadrados), ou 59,1596 alqueires paulistas/ com
limites e confrontações constantes do memorial descritlvo
objeto da Matricula n"21.944 com área total de 1.119.693,00 m2
(um milhão setecentos e dezoito mil- seiscentos e oitenta e
três metros quadrados) na Locaridade Rio pratinha de
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propriedade de JITREIIA MONTEIRO DOS SÀÀITOS E ,fOSÉ ATRTON DOS
sÀÀrTos.

Parágrafo Primeiro: Destina-se o imóvel a implantação de uma
unidade de conservação de proteção integral, Dâ categori-a de
manejo de estação ecológica municipal, que se denominara
ESTAÇÃO ECOLóGrCÀ MUNrCrpAr RrO PRATTNHA.

Àrt. 3. A avaliação do imóvel far-se-á de
conformidade com a Decisão Normativa no 34, de 09 de maio de
1990 e da Resolução no 366 de 08 de julho de L992, ambas do
Consel-ho Federal- de Engenharia, Agricultura e Agronomia
CONFEA, sendo limitada a R$1.912 .30'7 ,20 (um milhão novecentos
e doze mj-l- trezentos e sete reais e vinte centavos).

Parágrafo Único: O pagamento da aquisição ora autorizada
deverá ser feito em parcelas mensais necessárj-as e suficientes
para atingir o valor descrito no preÇo nominal, respeitando o
Iimite (mensal) destinado ao pagamento, que e de 50% sobre o
montante do repasse do ICMS Ecológico, por biodiversidade da
referida área citada, contados a partir da data do prlmeiro
repasse do ICMS Ecológico, previsto para janeiro de 201,9.

Parágrafo segrrndo: O pagamento pelo Municipio aos
desapropriados far-se-á em até 30 (trinta) dias após o
recebimento do ICMS ecológico por biodiversidade, findo os
quais, e não satisfeito, ficara sujeito à multa de 30? (trinta
por cento) mais correção monetária segundo indices oficiais
divulgados pelo Governo Eederal.

Parágrafo terceiro: A quitação do val-or discriminado no item\\3" supra, refere à aquisição do imóvel objeto deste protocolo
de intenção, será fracionada da seguinte forma: do valor total-
bruto recebido mensal-mente pelo Munlcipio a titulo de ICMS
Ecológico por Biodiversidade rel-ativo à área objeto deste
contrato, 50% (cinquenta porcento) deverá ser destinado para o
pagamento parcj-a1 dos créditos dos desapropriados; o restante,
10% ( dez por cento) deverá ser destinados para investimento
na área da UNIDADE DE CONSERVAÇÃO MUNICIpAL DE PROTEÇÃO
INTEGRAL implantada, e, 402 (quarenta porcento) destinados como
orçamento e investimentos nas áreas da Educação e Saúde;
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Àtt. 4. O Poder Executivo farâ constar do projeto
lei das Diretrizes Orçamentárias para o exercÍcio financeiro
de 20L8, bem como para os exercicios subsequentes a serem
encaminhados oportunamente a Câmara Municipal, a ação
correspondente a atividade constante desta Lei, lncluslve no
que tange as previsões orçamentárias dos dispêndios previstos,
nos termos da Lei Federa] no4.320/1964.

Àrt. 5. Os custos inerentes a transmissão do imóvel
correrá por conta do Municipio.

Àtt. 7. Integra a presente Lei, independente de
transcr j-ções, o protocolo de intenções f irmados entre iIITRE!iA
MONTETRO DOS SANTOS, üOSÉ ATRTON DOS SÀIITOS E MUNrCÍprO DE
SAtiITÀ !,ÍARIA DO OESTE datado 26/03/20L8.

Àrt. 6. Serão mantidos e
do imóvel- os direitos concernentes
área objeto desta Lei.

reservados aos al-ienantes
a servidão florestal da

Santa Maria do Oester âo vigésimo
de abril (04) do ano de dois mi1 e

OLIVEIRA
Prefeito Munícipal

Prefeitura Municipal
quarto (24") dia do
dezoito (2018).

de
mês

r)I .rà)
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sffiiJhh&0e*

À cfu,{ÀRÀ uu}ucÍgÀr DE sNÍÀ uÀ8IÀ m o8srE-PR, ÀPR0v00 e ED

PREMITO I{UNICIPÁT DE SÀNTÀ t'lÀRIÀ M OESTE, ISTÀDO DO PÀMTÁ,

ro uso de suas atEibuiçôes conferidàs na lei Ôrgânicà destê

!,lBicÍpio oo tutigo 62, sanciono â §eglinte;

l!t.1'- Eicà concedldo o tÍtu1o de CÍIADI

HotioúRIÀ do iunÍclpic dê santa líaria do oeste/PR a

professora loRIÀ EüÍuÀ ailzE, dêrldo sua dedieçào de§de

01-03-19?7 â!e 201{ E rede nuiclpal e estadual, asslD atuou

no plocesso educaciohal dos alunos dê Santa ilaÍia do Gglê,

dêixando @ obla bêla e glandiosa que Mrca!á 3u trajetôlià

nesses ancs de dêdicação cm profêssola.

lrt. 20 - o tltütô ola outorgado 5e!á cntregue

en sessáo solene do Legislativo uunicipal I data a 3e!

designada por 3eu ?!ê§idêntê e o Chêfe do Êxêcutivo

fluicipal,

Pctt!úo lhi@ ' À êntlegà do tltu]o devetá se! leâlizada

Âté 120 (cento ê vlntê| dia§ após à sônÇão dà prêsente Lêl'

crDÀDÁ [oiloúRlÀ

EI{ÍLIÀ IÀNZE, ê

oul!as

de Sànta

oesle/PR a

CilPJ: r5.óla.5ll/4001'ró

ur r" 502/2018

TEI

ü &§I$lffiôo=E
Lt. !.. Es(a !êl ont!ê â viEo! E dàta de sE

publicaçlo, rwogâdàs as. dlsp@içôês s cont!álio.

Plefeitu,ê ltnicipal de Santà llâria do Oestê, ao vigósie
quôlto {21'l dia do eês dê rbrl} iO{} do 3no de doís nil ê
dezoiLo {2018}.

C]Y}J:

§sffiidrbôoes*
de prop!.iedaCe de Jm Em DO8 $mO9 t

,üi{Fdo klris: &st j.na-se o j.eóv€l a iryl.an!ãçâo dê @
unidàdê dê conselvaçào de proteçáo inieg.al, na Gtêgoria dê
manejo de estâÇáo ecoló9iG nunicipel, que se dênsinârà
uuçe Ht.alo §ICIPE EO ruM.

8t.3. I avàliaÇão do iúvel fa!-sê-á dê
confomiüdê c@ e Dêcisão No@tive n. 3{, de 09 de uio dê
1990 e dà Re5oluçào ne 366 dê 08 dr júlho de 1992, aDbâs do
CoDsê]ho 8€deral dê Engêúâr.ia, Àgrtcultula e Àglonofiiâ -
CoNFEÀ, s€ndo lihitada à R§l.912,30?,20 (u úlhào
novêcentos ê dozê tri,l t!êzentos ê 3ete leais ê vinte

Pu&r.fo 61o: O pôgento dà âqubj,ção ola ãutorlzada
dêverá sê! felto s parcelas mnsâis hecê$á!1a6 e
suficientes pa!â ôtingi! o velo! d8clj,to nô prêço nôhlEl,
legpeitando o LiDite {mnsâll de6tinado ao pâg4nto, Se ê
de 50* sobrê o Dontânte dê repâssê do I(r.rS Ecológico, por
biodiversidade da leferida áree cllada, contados a paltj.r dâ
dàtâ do pri!êilo rêpâsse do Im Ecotôgico, previlto F!àjaDeilo de 2019.

ktt!úo a..trd.: O pàgdênto pelo uuicipiô âôs
desaplopriadôB fâr-sê-á d àté 30 (tlintáJ dias eÉs o
rec€binênto do Iffi êcológico por bidivellidàdê, findo os
guôls? e do sâtisfêito, ficara sujeito à ruLtâ de 3Ot(trintà pôr cênto) rais co!!êçáo úne!ália sêgudo lndicês
oficiâis diwlgados pêIo Goveao lede!àI,

tuú$rÍo ta!Él&: À quilaÇão do velo! discliÀiÉdo no itú
"3" supra, refêrê à asisiçâo do iEóvel objeto dêstê
protocolo de lntênção, sêrá flacionada dÂ Bêgulnte fo@t do
valor totÂ1 bruto !êcêbido rensalente pelo hricipio â
tlrulo de IãS Ecológico por Biodivêrsldade rêlàrivo à â!eâ
objeto dêste contrato, 50$ (cineênta Frcêüto) d.ve!á ser
destinado parâ o pag@oto pàlciál dos c!édilos ctos
desâpropriÀdos, o rc3tànre. 10t { dêz por canto) dev€tá se!
dêstiüdoB pa!à invêstiÀêêto oô á!êa da 0IIIDÀD9 0E
coNs8RnÇÃo mrclw DE pRoEçto IxTxmL ilptantadr, ê,

rua rosE D8 Éf,^Nçl PIREIXA, N' 10. CEp: tr.210,000
IONE/FAX: (0r2) 3ó1.-1r59

3AN1A MATIA DO OESTE.PI

CNIJ: r5.ar1,aaal0lll.2a

Rio

§sffii.,tâbüo*
40t lguarêntà porenlo)dêstlnados cm o!ç@nto
lnvêstiientos nas áleas da Edü6çlo e Saúdêi

&. l. O Podet Exêotivo fà!á consla! do plojêto

enceinhàdos oportu@ntê à CâMrâ hicipôl, a ação
correspondentê a àtividâde constântê desta ki, inclusivê no
quê tan!ê as plevisões o!Çuêntálias dos dlspêndiog
previsto!, nos t!@s d. hi F.dê!âl n'1,320/1961.

Itt. 5, 0s custos inêr€trtes à transeissão do
inóvel .orrerá por contâ do tulclpio.

ld. 6, serÃo Entido3 ê !êleavedos ao3
âlienantes do iDósêl os dlteitos concernentes a sêlvidáo
Ílorêstal dà árêe objeto'dêsta Lel.

E, ?. Integra â prêsenle ki, indepcndênte de
tlanscriçôês, o ploto@Io dê intênçõ€s fi@dos êntrê Ju

M U rc @ datàdo 26/A312A18.

Plrfeitula hniclpal de santa &r1à do ftBte, âo vigésilo
qrarto {24') dia do úês dê ôbril (0{) do âno dê dols ril e

dêzoito (2018) .

nU^ rOSE DE FR^NC^ PStElR^, N'l0 - CBP:!J.210'000
FONE/f^Xr (0a2) lóla-llt9
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Lel das Dirêtlizê3 o exêrclcio financêiro
sübsêqueôtês a seleÀ

tnotlllaTES 'i
,',, [[lll'J.!1|ê |Concio do Cidadâo Editaisllg

ffiffiffiffiâeo*h
Ci?Jr r5.ata,5a1laall.1ó

!r I. 503/1010

À cÁm mrcIpu DE sÀrrÀ uÀRrÀ m oEsrE-pR, ÀpRovo0 e EU
PRÊFEIIO UWICIPI DE WÀ WB M OESIE, ESTÀDO DO !ÀNÁ,
no u3o dê suàs àtribuiÇõêe confe.idas nà ki Orgânlcá decte
l{unicipio no Àltigo 62, sanciono â 6êguintêi

LEI

lrt. l fica inclulda ô sêguinte açáo ao Ànexo
lI do Plôno Plurianuàl pÀra o lÊrlodo 2018/2021 aproÍado
pela Lel ne 495/2011 de l9/72/20t1,

IroaEd !o 200UfC1@f b!..
lçIô !' 101

koirLeto ô LómI tul E $ loúçio d. trt gio
16ló9l,o.

H, 2. Iicâ Podê! Erecutivo úünicipal
âutorlzàdo a declarer de UtÍIidadê pública para fins dê
desaplopliôçáo eigávêl, nG têmos dô Dêcleto-lÉi o. 3.365
de 21 dê junho dê 1941, o dminio sobtê @ á!êa dê terreno
!urâ1 totâl,izando coberlura por vegetação natlvà cm área
1.4{6.183,03 mr l@ [1lhão quatlocentos e qua!êntâ ê sêls
ni] cento ê oítentâ e três e uês quadrados), ou 59,7596
alquêitês paulistas, cd .LiDites e cohirohlaÇôes constanles
dô e@llai descritivo oblêto da htrlculà no27.9{4 cú área
totàl dê 1.718.683,00 n' (@ ú1hào letêccntos e dezoito Dit
sêiscentos ê oitenta e t!ês retlos quadtados) na i,ocôIidade
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nmxNÍEicôe

dr 420, ffi..6Hú.b c@y.h-@;
5.mhô&k.,
Pú6t Mmtu@ffitd. É
& cmpfi e imtul ruí.IFn d.f& d. UillN Dt
,ttrGML.lo

39,!«

m th '2.! r.Ak, . àflh, Er Etr*lhr ê h@útrkffi qú. do âhe,
Êbs* húÍRúfr aEetme M. pÍqd4&ntu,6dM
ls.u3.0! mr lm nNo s.@G . q!.êü . 6 mil odô . dtmb . t*
úpb rm n& S.ôrdoú), o !.,., U,6u h (enb . qu.Eú . N& hí6
leb. m 36 d& ! tÍà Mc), d.hi,. 597596.1stu Ftrsõ,. Sto
Fgúba6ftoM@b e á§Ex. md4lod aE pfte.
dnd.]mb- mffi. i&sr|&i

ilrffi & núlm 27.U, M tE tel & r?[f,93,00 il {um nü& qeeú !4do d !.6@. dlm ! É ffi etul, ih.G n. GUU t. O, ll
PÁft, @tÀ{u Pnuft, oh tu& d i iÉá. & un firw ilffir{Io frcpa tr no[Eflo mqâL w M d.MiE* p bp ê

1. offi êl@ qidorc{$iJCoêtu M.É dok-

a DecLalar
Piúlica

parô tins

de 2018, beo coüo

r



4ffiW iECitais-w,M Corcio do Cidadão I [HITlf.'],0i, **
Ám2l},l!?6[

5. 0 MuniítÚ dMJ rctÉí, M $k (ül rid6 .M d. @bM ô OS
Ê@lígi@ g 0lodtÊõld.d!, ..bbn* do 6pdM PLú dê M.ÉF d. &o. ú6
ÍudiMB n6dtu Fn gaúi. @tr{ao r. plÚ.do e 8bdi6fr.d.
krL

6. oP{M@Nrü mowBmlslH*mlsl. íêio. tubd.qü[4&N!l
doq&b, D @íelà.êil.do, Mffis ilám túeêFe
S. o Esdo do PDú ddu.r . taní.í&d. ô sd. do tr t@/óaô e
msslrp orriÁDoi, à.o cm, ú hlpóle.tril . héo ô Qtrco pdrá
!r ffi do gu! . e@d. .dê doto 6 t.m do h 'r.' grm. S.ido &,
tuÉ o OEt à Podrí t@h ffihi m do@Gro dê @úrÉraÉ ú h&.1
oqdo d.íê @tu Bn o mú*ipb, . e 6pado, m m.r.8m dq ün. 00) dlõ,
r q.íü!illo o mMb.b qó& olle dd. oddoi

7. Â Í:o ob.ffrÉ ô BnM M e rc 66ô.l6ido m [Êi '6' sF,tíàôr,
. elbdodê mu,l @@d.il.. 3ü lrúb ry 610)& rbt ô rcL dãnd..
ilo ry* s ,fitrtrtrqq W!D0tlÉ51, m Fiuho dr rMtüÉ mndáÊ
! .r&cim d. ir6 Lg.i ndtórb e [bl dãkb .ú . 6íf,cüv. quL* ô rch;

8. 0 pm6sánE comrDoi .dÉ 6 ,íoMÍÍflE{sl vEroaooilBlt, m @ do

.t@ & &cehranô & hb, do HS E@(d@ ddldo Fb tndo do P.nnt e
m*l§SlnF OunroO*. dr dsoúrdr ú*§tu e M§Ámm
m bus íÉíldda [óa jünto & áado, M viía a hornÍ o Epacfu F rMb B
@nddê fmdô 6 ltffi '3.', r4.'! '7.', m@í .clo lldhl &rdo ô hidu& do

mEo 6@5Md.nta âo lCltrS t@lkt@. dtEho .qui út.babcIo mo hsgá[l,
hdÊtávd ê iftnündáw!

9. A pESao pen qubdo lntetril do v.loi Mnçàdo . dbpo3to no [m '3.' $pn rêá .
oGpdail€ e núm.o & FGIü m.Ml .lé qla reia diqln& o v.loÍ dffi m
pÉço mmlml, Ésrafrando do llmite (ú.n{l) ddlmdo e p.8 Mto qu. á d! 50* sbí!
o mo&nto do íeFs do lilS E.olótkD. @nbdc a pdf d. d.b do pÍ1o.ire Épô$ do

ICMS [@[Jgto,onfome nm 'd'tuF. ,odará, m 60 da lilaBa do Podd ]übliq
s adhffiÍ o mmento d.r FEl8 vh@n&i.

10. 05 Fgarcrtd dôr rclô m.nsl eísbnt d6 n6 .ntdbG 4rão uliadG
dlÉmíb @ PRoMÍIãT!{§I VErü00r1§1, fl a qüm d6 tÍúirffi lor íoÍF &
C6ro de Cíédib ,or ldruruilo Aiblko, om4. da PmnCo por lú,lroto Públb
@m pode6 .5pacíkG @, aidtr q€lquü dÊ Íom. lelal por tútrumnb ,úUko qu.

hSnhe a ê!5lo do cÍ{dho;
11. 0 @mpmmLs ffmEdo Flo ,iOM§ÁXlo CoMmDOt FíEtuatssá om oôdfrdo

rcal üé qu. . dlvidô @nÍiid. pí íoqi do m8óô luÍidt@ oôiato &5ta Môlo *i.
hqÉlmnlê Sibô, rcô Én. d. êpnd.í ,.h BMto qulvâLir e rcntÉt
d. dqBil. poÍ ento {sOX) $be o hbr d6t! qódo, qu. düd. iá fio eb.kdda
ffidáeh ÊEl.

U. 0s deB !mnl6 à hm8§áo !Íao tupt ds Flo tf,otlilÁflo @mmf
13. Soh! o qltr dd. Egócio iuÍld@ !fu .ldh,th6 6 s8link eÉí86: d ffiqá)

mmaÊ FlolPCÀfGV, dj..plb* i,ldirú sbE o eldo EMn@il. do Bk
MiBl .M d€ {&..1, o nloÍ da pr(da iffit hdka da . *í okuM I F& &
árc d.201r.

la. 0s PffiRm{$-EmlDO({61 mFffi.ma . @ffi mpÍâ 6É.i.k d.
Fn krüffitq mqm, .LboôÉ. Bq.ndo do fle d. llonruMtm
0l SfM(o IÉilCO GMrum pm fuIÂS MUtEpÀs r d.n.B rct6 @sá&

2

d. hnE

FdPlolMrium&No red. U.kLd. dc Coúm* lnto
{ kq6ru dê tíado do Paônl, & ú Mê ô

eíMbd6oôúfmffi

15. &. ítqódo jlrldko é odit!í& m dtur i@iü*iarl, Mntád . hftilÍd,
wd.& à p6ril$d.d. ô rílr.fliiuo üi8ado+ õ p.d6 ffi.ú6 B B
lHd.iG. llffi htib,. ompi{ 6 hd6 6 s tffi, mC! mid.to
ddúiÔ{. u mút6 tibõ p.E o .íati6 p.armtu iilrSr.l do húv.l
íWd.do;

16. 0 Pffl§lxo q)lpMmi d6trí Ê,.lil irüollo d. S.ili[o tio6t{ Tm d.
tdtrIíúbo d. pdêÉ de nsr Q,l mddú àb ilô.C6 É ÉEt|.
Delo& ho dm, etry . Súilo hü6bl d. ,É d. fffi aedd. d.

á6 É'dê d, uttoA& 0t coilsav {Io Motiiopn E pRoÍt{lo il{Mn r . s
sidl cF p.lr ffiútÉ d. @d&E d! ffi kf.l p.n .@íd.ffi ffiÉ ê
i.dü& mtisbl, {j. pÍ. fttdtuiÉ d. $rtqld sadl6 húütÀ a lB sd. otie
do hád .$l ..aü!ô;

17. G llolÍÍEnqg VE,lmDllq Dodd{lo}, hd.pírdêffit! d. .!tdt4to ,ô
Pnüü§Átro @r,Pi Doi, ed.r 6 dúit6 d.qEM de Êó.b iuÍifo .
t cire, $Eú d*á rúm ó pior*§lü) @ü?ttDoi lokr.6ú ô
sédih, adtdo . Ep!dir.. 6!ao poí hstu@nt Ébl@ pan o .íqüirffi m
írSadi6 dapaÍàffi ê 6iht6.

It FtreldooU0drCdEEd.pitaq,,Eúdopilnú.

t, *no, dêpot & lilo e êútsúib bdo o hoí ddê úitr to, b.m tm, pú 6tffi eíiot
im. @pMb.d6 6 ffits üíM êk ?ffib dc tihnp.í.m tÊ {03)vb ê
ild lú. bm, piE ün ió aí.ito,lutumil! @ ú tct Ínu0hú, o qolf.r qdkhndo à
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CNPJ: 95.684. 58510001 -12
ua Alexandre Kordiak, 87 - Centro - Santa Maria do oeste - Pr, CEP: 85230-000

Fone/Fax: (042) 3644 112913644 1149136441363
E-mail: camaramunicipalsmo@gmail.com

DE

Ofício no 04512018 Santa Maria do Oeste, 24 de abril de 2018.

Senhor Prefeito

Comunicamos a Vossa Excelência que em Sessão Ordinária do

dia 23 de abril de 2018, foi aprovado por unanimidade o Projeto de Lei de

autoria do Poder Executivo Municipal no 06/2018, conforme cópia em anexo.

Sendo assim, estamos encaminhando ao Executivo Municipal os

referidos documentos para que sejam tomadas as devidas providências.

Atenciosamente

Rozelia d Saldanha,

Secretária Adm in istrativa

DD. Senhor

JOSE REINOLDO OLIVEIRA

Prefeito Municipal

Santa Maria do Oeste - PR

Preleiluro M' de

PROT
D

Sonto e!
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PROüETO DE LEr No O6/20L8

StnfUfa: Autoriza o Poder Executi-vo
Municipal a Declarar de utilidade
PúbIica que menciona, para fins de
desapropriação, e dá outras
providências.

O PREFEITO MT'NICIPA]. DE SA}ITÀ MARIÀ DO
oEsrE, ,rosÉ RErNorrDo or,rvErRA, oo uso de suas atribuiÇÕes
legais conferidas pela Lei orgânica Municipal, submete a
Egrégia Câmara Municipal- de Vereadores o seguinte:

PROiIETO DE I,EI

Anexo II do
aprovado pela

Àrt. 1 Fica incluida a seguinte ação ao
PLano Plurianual para o periodo 20L8/2021
Lei no 495 / 201"1 de L9 / L2 / 2017 .

Progra'na txo 2OAL/Agricultura.
Ação r1o 101

Aquisição de
Ecológica,.

imóvel rural para foruação de Estação

Art. 2 Eica Poder Executivo Municipal
autorizado a decl-arar de utilidade púb1ica para fins de
desapropriação amigáve1, nos termos do Decreto-Lei no
3.365 de 2l de junho de 7947, o dominio sobre uma área de
terreno rurar totalizando cobertura por vegetação nativa
com área 1.44 6.183, 03 m2 (um milhão quatrocentos e
quarenta e seis mi1 cento e oitenta e três e três
quadrados)r ou 59,1596 alqueires pauri-stas, com limites e
confrontações constantes do memorial descritivo objeto da
Matricula no21 .944 com área total- de L.71,8.683r 00 m2 (um
milhão setecentos e dezoito mil- seiscentos e oitenta e
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três metros quadrados ) na Local-idade Rio Pratinha de
propriedade de .rt RE!íA MONTEfRO DOS SANTOS E JOSÉ ÀIRTON
DOS SÀÀrTOS.

Parágrafo Primeiro: Destina-se o imóve1 a
implantação de uma unidade de conservação de proteção
integral, na categoria de manejo de estação ecológica
municipal, eüe se denominara EsTÀÇÃo EcoLócICÀ MtNrcrPÀr
RIO PRATTNHA.

Art. 3 A avaliação do ímóve1 far-se-á de
conformidade com a Decisão Normativa no 34, de 09 de maio
de 1990 e da ResoIução no 366 de 08 de julho de 1,992,
ambas do Conselho Federal de Engenharia, Agricultura e
Agronomia CONFEA, sendo Iimitada a R$1.912.301,20 (um
milhão novecentos e doze miI trezentos e sete reaÍs e
vinte centavos)

Parágrafo Único: O pagamento da
aquisição ora autorizada devera ser feito em parcelas
mensais necessárias e suficientes para atingir o valor
descrito no preço nominal, respeitando o l-imite (mensal )

dest.inado ao pagamento, que e de 50% sobre o montante do
repasse do ICMS Ecológico, por biodiversidade da referida
área citada, contados a partir da dat.a do primeiro
repasse do fCMS Ecológico, previsto para janej-ro de 2019.

Parágrafo segundo: O pagamento pelo
Municipio aos desapropriados far-se-á em até 30 (trinta)
dias após o recebimento do ICMS ecológico por
biodiversidade, findo os quais, e não satlsfeito, Íicara
sujeito à multa de 30t (trinta por cento) mais correção
monetária segundo indices oficiais divulgados pelo
Governo Federal.

Parágrafo terceiro: A quitação do val-or
discriminado no Art. 3 supra, rêferente à aquisição do
imóve1 objeto do Protocolo de fntenção, será fracionada
da seguinte forma: do val-or total bruto recebldo
mensalmente pelo Municipio a titulo de ICMS Ecológico por
Biodiversldader rêlativo à área objeto deste contrato,
50? (cinquenta porcento) deverá ser destinado para o
pagamento parcial dos créditos dos desapropriados,. o
restante, 10U ( dez por cento) deverá ser destinados para
inveslj-mento na área da UN]DADE DE CoNSERVAÇÃo MUNICIPAL
DE PROTEÇÃO INTEGRAL imptantada t et 4O* (quarenta
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Art. 4 O Poder Executivo fará constar
do proj eto 1ei das Diret rLzes orçamentárias para os

exercicios subsequentes a serem encaminhados
oportunamente à câmara Municipat, a ação correspondente à

atividade constante desta Lei, inclusive no que tangê às

previsões orçamentárias dos dispêndios prevj-stos, nos

termos da Lei Eederal no4.320/L964'

porcento ) de st inados
áreas da Educação e

Àrt.
do imóvel correrá Por

como orÇamento e investimentos nas
Saúde;

5 Os custos inerentes a transmissão
conta do MuniciPio.

Àrt. 6. Serão mantidos e reservados aos

alienantes do imóveI os direitos concernentes a servidão
florestal- da área objeto desta Lei.

Àrt. 7. Integra a Presente Lei,
independente de transcriçÕes, o Protocolo de Intenções
firmado entre JtRE!.ÍA MONÍEIRO DOS SÀÀI1OS, JOSÉ ÀIRTON DOS

SALIToS E MUNICÍPIO DE sAl.ITA !,ÍARIA DO OESTE, datado de

26/03/20l.8.

GABINETE DO PREI|EITO MT'NICIPAT DE SÀT{TA !{ARIA DO OESTE.

Santa Maria do Oeste 06 de abri]. de 2OLA -

JOSÉ OLIVEIRA
TO MI'NICIPAL
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osÍcto tt" 43/2ota

Santa Maria do Oeste /YN, 06 de abril_ de 20i-8.

Senhora Presidente,

Servimo-nos do presente, para encamj_nhar a Vossa
Excelência, a redação do Projeto de Lei n.o 06/201A, que
institui o programa que autoriza o poder Executj-vo Municipal
a Declarar de utilidade Púb1ica a área que menciona, para
fins de desapropriação, e dá outras providências.

Sendo
reiteramos na
consideração.

o que se
oportunidade

Atenciosamente,

JosÉ
Prefeito Municipal.

PEFETRÀ
da Câ'nara Municipa].

apresenta para o
nossos votos de

momento,
estima e

Exma. Sra.
CLÀRICE NI'NES
Md. Presidente

Uõta<,i-, )a
)t)Ot!!

de Santa Maria do Oeste

(np,
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MENSAGET"T

Íaça do "Meio Ambiea.te,, o seu ,,Iuleio de Vida"

ITr:strís s iaos Sea.hores
Membros da Câmara Municipal:

Nos termos do Artigo 31 da Lei Orgânica do
Municipio de Santa Maria do Oeste, tenho a honra de
submeter à deliberação de vossas Excel-ências, acompanhado
de exposição de motivos, o Projeto de Lei n.o 06/201"8 que
autoriza o Poder Executivo Municipal a Declarar de
util-idade Públ-ica a área que menciona, para fins de
desapropriação, e dá outras providências.

Santa Marla do Oeste, 06 de abril de 2018.

üOSÉ REINOI,DO OLI\IEIRA,
Prefeito Municipal

-"fr.-

' lrr i
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ExPosrçÃo os Morrvos
Encontramos na educação ambientar uma das mais

fortes ferramentas para trabalhar a conscientização
ecológica, preservação ambiental, a ética e sociais, o
respei-to e a cidadania, enfim, para garantir que no
futuro tenhamos o que temos de bom hoje e algo mais: um
mundo sustentável-. Assim, a Estação Ecológica Municipal,
contribuirá para a preservação da fl_ora e fauna do
municipio, bem como se constituirá numa iniciativa que
visa garantir o futuro das novas gerações,-

Sem dúvidas, alguns dos principais problemas
ambientais que enfrentaremos num futuro próximo serão a
fal-ta de água em quantidade e com boa qualj_dade, o efeito
estufa e a queda na biodiversidade (com a extinção de
espécie da fauna e flora) . com certeza será através de
pequenos projetos como este gue, agindo l_ocalmente,
estaremos alcançando objetj-vos importantes. Acreditamos
também que cidadãos conscientizados serão os
ambientalistas de amanhã.
Dentre os objetivos principais, temos:

Educaci ona i s

Garantir que a criança hoj e praticando a
sustentabilidade e tenha conceitos suflcientes para
exigir isto no futuro.
Dar subsidios aos professores para se engaj arem
nesta luta.

Ambi enta i s

Me1horar a qualidade de água com a formação de
matas cil-iares.
Fixar o carbono causador do efeito estufa com o
ref l-orestamento.
Preservar a f lora proporc j_onando também mel_hores
condições de vida para a fauna.

Com a criação da Estação Eco1ógica, aIém da
preservação do ecossistema o Município será beneficiado
com o recebimento do rcMS Ecorógi-co. A ideia de pagamento
por serviços ambientais é remunerar aquele QUe, direta ou
indiretamente, preserva o meio ambiente. rsso significa
recompensar quem ajuda a conservar ou produzir serviços

o

a

a



P§§FEITU§A MUNIC}PAL

§eneffiria&M
RUA TOSE DE FRÂNçA PEREIRA, N' l0 - CEP.:85.230-000 - FONE/FAX: (0a2) 36,t4-t3S9

ambientais mediante a adoção de práticas que privilegiem
a manutenção de biomas. Para que esse novo mercado faça
sentido, naturalmente a preservação do meio ambiente deve
gerar mais beneficios econômicos do que a sua destruição.
Nesse contexto está o ICMS Ecológico.

O ICMS Ecológico é um mecanismo tributário que
possibilita aos municípios acesso a parcelas maiores que
àquelas que jâ têm direito dos recursos fj_nanceiros
arrecadados pelos Estados através do Imposto sobre
Circul-ação de Mercadorias e Serviços, o ICMSr efr razã.o do
atendimento de determinados critérios ambientais
estabelecidos em l-eis estaduais. Não é um novo imposto,
mas sim a introdução de novos critérios de redj-stribuição
de recursos do ICMS, gue reflete o nivel da atividade
econômica nos municipios em conjunto com a preservação do
meio ambiente.

No inicio, o ICMS Ecológico nasceu como uma forma de
compensar os municipios pela restrição de uso do solo em
l-ocais protegidos (unidades de conservação e outras áreas
de preservação especificas), uma vez que algumas
atividades econômicas são restritas ou mesmo proibidas em
determinados locais a fim de garantir sua preservação.
Hoje, uma visão mais ampla demonstra que é um ótimo meio
de incentivar os munj-cÍpj-os a criar ou defender a criação
de mais áreas protegidas e a mel_horar a qualidade das
áreas j á protegidas com o intuito de aumentar a
arrecadação.

Em resumo, municipios que preservam suas fl_orestas e
conservam sua biodiversidade ganham uma pontuação maj-or
nos critérios de repasse e recebem recursos financej-ros a
título de compensação pelas áreas destinadas à
conservação, er âo mesmo tempo, ufr incentj-vo para a
manutenção e criação de novas áreas para a conservação da
biodiversidade, o que se pretende com a aprovação deste
Projeto de Lej- e a consequente implantação da unidade de
Conservação.

Santa Ma s te, 06 de abriJ. de zOLg

JOSÉ RE OLIVETRÀ
PREFEITO MT'NICIPAL
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PRO,TETO DE LEr No O6/2OLB

S(nfUr,a: Aut ortza o poder Executi-vo
Municj-paI a Declarar de utilidade
Púb1ica que menciona, para fins de
desapropriação, e dá outras
providências.

O PREFEITO MT'NICIPAL DE SÀT{TÀ }íÀRIA DO
oEsrE, irosÉ RETNoLDo oLrvErRA, Do uso de suas atribuições
legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal, submete a
Egrégia Câmara Municipal de Vereadores o seguinte:

PROiIETO DE LEI

Anexo II do
aprovado pela

Art. 1 Fica incluida a seguinte ação ao
PIano Pl-urianual para o periodo 201,8 / 2O2t
Le i n o 495 / 2011 de 1,9 / 1,2 / 20L7 .

Programa no 2OOL/Agricultura.
Àção no 101

Aquisição de
EcoJ-ógica.

imóvel rural para formação de Estação

Art. 2 Eica Poder Executivo Municipat
autorizado a declarar de util-idade pública para fins de
desapropriação amigáve1, nos termos do Decreto-Lei no
3.365 de 2L de junho de 1,941, o dominio sobre uma área de
terreno rural totalizando cobertura por vegetação nativa
com área 1.44 6.183,03 m2 (um mirhão quatrocentos e
quarenta e seis mil- cento e oitenta e três e três
quadrados ) , ou 59 ,1596 alqueires paulistas, com r-imj-tes e
confrontações constantes do memorial descritivo objeto da
Matricula n"2'7.944 com área total de 1.1L8.683,00 m2 (um
milhão setecentos e dezoito mir seiscentos e oitenta e
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três metros quadrados ) na Localidade Rio
propri-edade de iruREllA MONTEIRO DOS SAIITOS E
DOS SÀIiITOS.

Pratinha de
;osÉ ATRToN

Parágrafo Primeiro: Destina-se o imóve1 a
implantação de uma unidade de conservação de proteção
integral, na categoria de manejo de estação ecol_ógica
municipal, eue se denominara ESTÀçÃO ECOLóGICÀ MtNICIpÀL
RIO PRATTNHA.

Art. 3 A avaliação do imóvel- far-se-á de
conformidade com a Decisão Normativa no 34, de 09 de maio
de 1990 e da Resolução no 366 de 08 de julho de 1992,
ambas do Consel-ho Federal- de Engenharia, Agricul-tura e
Agronomia CONFEA, sendo Iimitada a R$ 1 . 9L2 .301 , 20 ( um
mil-hão novecentos e doze mit trezentos e sete reai_s e
vinte centavos)

Parágrafo Único: O pagamento da
aquisição ora autorizada devera ser feito em parcelas
mensais necessárias e suficientes para atingir o val_or
descrito no preço nominal, respeitando o limite (mensal)
destinado ao pagamento, que e de 50% sobre o montante do
repasse do rcMS Ecológico, por biodiversidade da referida
área citada, contados a partir da data do primeiro
repasse do ICMS Ecológico, previsto para janeiro de 201,9.

Parágrafo segundo: O pagamento pelo
Municipio aos desapropriados far-se-á em até 30 (trinta)
dias após o recebimento do ICMS ecológ j-co por
biodiversidade, findo os guais, e não satisfeito, ficara
sujeito à multa de 30? (trinta por cento) mais correção
monetárj-a segundo indices oficlais divulgados pelo
Governo Federal-.

Parágrafo terceiro: A quitação do val_or
discriminado no Art. 3 supra, rêferente à aquisição do
imóvel objeto do Protocol-o de rntenção, será fracionada
da seguinte forma: do val_or total bruto recebido
mensal-mente pelo Municipio a titulo de rcMS Ecológico por
Biodiversidader rel-ativo à área objeto deste contrato,
50% (cinquenta porcento) deverá ser destinado para o
pagamento parcial dos créditos dos desapropriados; o
restante, 10% ( dez por cento) deverá ser destinados para
investimento na área da UNTDADE DE coNSERVAÇÃo MUNrcrpAL
DE PROTEÇÃO TNTEGRAL implantada, e, 40z (quarenta

r.*§É
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Art. 4 O Poder Executivo fará constar
do proj eto lei das Diret r:-zes Orçamentárias para os
exercícj-os subsequentes a serem encaminhados
oportunamente à Câmara Municipal, a ação correspondente à
atividade constante desta Lei, inclusive no que tange às
previsões orÇamentárias dos dispêndios previstos, nos
termos da Lei- Federal n o 4 . 320 / 7964 .

porcento ) desti-nados
áreas da EducaÇão e

Àrt.
do imóve1 correrá por

como orçamento e investimentos nas
Saúde;

5 Os custos inerentes a transmissão
conta do Municipio.

Art. 6.
al-ienantes do imóvel os
fl-orestal da área objeto

Serão mantidos e reservados aos
direi-tos concernentes a servidão
desta Lei.

Àrt. 7. Integra a presente Lei,
independente de transcrições, o Protocol-o de Intenções
firmado entre ütREMA MONTEIRO DOS SÀIITOS, JOSÉ ÀIRTON DOS
sÀt{Tos E Mt NICÍPIO DE SÀ}ITA MARIÀ DO OESTE, datado de
26/03/2078.

GABINETE DO PREFEITO MT'NICIPÀT DE SA}ITÀ !,ÍARIÀ DO OESTE.

Santa Maria do Oeste, 6 de abril de 2018.

JOsÉ o IVEIRÀ
PREFEITO MUNICIPÀI



PROTOCOLO pE 
T NTENCÕES:

JUREMA MONTEIRO DOS SANTOS, nascida aos27lO8lt965, natural de Santa Maria do Oeste/PR,
filha de João Maria Monteiro e Dolores Teles Monteiro, portadora da Cédula de ldentidade n'
7.0O7.892-9/SSP/PR e inscrita no CPF/MF sob no 033.202.379-69, casada com JOSÉ AIRTON DOS

SANTOS, nascido aos 25/1211959, natural de Pitanga/PR, filho de José Pinto dos Santos e Anizia Alves

dos Santos, portador da Cédula de ldentidade n' 3.284.471-5/SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob no

640.227.309-00, ambos brasileiros, capazes, agricultores, casados entre si sob regime de comunhão
parcial de bens, em data de 78172/1982, na vigência da Lei n'6.515177, conforme escritura pública

de pacto antenupcial lavrado as notas do tabelionato de Pitanga, à página 91 do livro B-07, registrado
sob n' 570, residentes e domiciliados na Rua Joaquim Monteiro Sobrinho, 138, Santa Maria do

Oeste/PR, doravante denominado PROMITENTE(Sl VENDEDORíESl:

MUNtcÍptO DE SANTA MARIA Do oEsTE, ESTADO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público

interno, com sede administrativa na Rua José de França Pereira, 10 - CEP: 85.230-000 - Centro,

inscrita no CNPJ/MF sob n" 95.684.54410001-26, neste ato representado por seu Chefe do Poder

Executivo, Prefeito Municipal Sr. José Reinoldo Oliveira, brasileiro, maior, capaz, casado, portador da

Cédula de ldentidade Civil, RG/CI n" 4.153.797-3, inscrito no CPF/MF sob o n'508.688.109-91,
empossado em data de 01 de Janeiro de 2Ot7 , com término de mandato em data de 31 de Dezembro

de 2020, residente e domiciliado a Rua Generoso Valter - CEP: 85.216-000 - fone (44) 3644-L244 ,

Santa Maria do Oeste, Estado do Paraná, doravante denominado PROMISSÁRIO COMPBADOR.

Por este instrumento contratual e na melhor forma de direito ajustam entre si a intenção de venda e
de comprar de imóvel rural para criação de UNIDADE DE CoNSERVAÇÃO MUNICIPAL DE PRoTEÇÃo

INTEGRAL, ato negocial que vincula os contratantes e os seus legítimos e legais representantes e, ou,

sucessores, e ainda, imbuídos desse propósito, estipulam e estabelecem as condições para, 4ft
autorizacão legislativa, em obediência a Constituição Federal, Código Civil e normas corregedoras

internas, ser consolidada a venda e compra do imóvel com fito da criação de uma UNIDADE DE

coNSERVAÇÃO wtUttttCtpAL DE PROTEÇÃO INTEGRAL, consoante os termos que seguem:

1. O objeto deste contrato de intenções é a alienação do imóvel rural discriminado e descrito
no item "2." a seguir, e também, nas matrículas e memorial descritivo que estão anexos,
pelos quais demonstra-se uma área totalmente coberta por vegetação nativa, medindo
1.446.183,03 m2 (um milhão quatrocentos e quarenta e seis mil cento e oitenta e três
vírgula zero metros quadrados), ou seja, L44,6L83 ha (cento e quarenta e quatro hectares

sessenta e um ares oitenta e três centiares), ou ainda 59,7596 alqueires paulistas, a qual o

proprietário assume o compromisso de entregar ao município esta área georreferenciada e

certificada junto ao INCRA com as medidas supracitadas.
2. O imóvel encontra-se registrado no Município de Santa Maria do Oeste - PR, perante o

Cartório de Registro de lmóveis - Comarca de Pitanga, Estado do Paraná, conforme a

Matricula de número 27.944, com área total de 1.71.8.683,00 m2 (um milhão setecentos e

dezoito mil seiscentos e oitenta e três metros quadrados), situados na GLEBA N' 02, 1e

PARTE, COLÔNlA PlQUlRl, cuja finalidade será a criação de uma UNTDADE DE

CoNSERVAçÃO fuurulctPAL DE PROTEçÃo INTEGRAL, que terá denominação por força de
decreto municipal.

3. O preço nominal do negócio jurídico objeto deste protocolo de intenções será de RS

L.9L2.307,2O (um milhão novecentos e doze mil trezentos e sete reais e vinte centavos).
4. A quitação do valor discriminado no item "3." supra, referente à aquisição do imóvel objeto

deste protocolo de intenções, será fracionada da seguinte forma: do vator tota! bruto
recebido mensalmente pelo Município a título de ICMS Ecológico por Biodiversidade
relativo à área objeto deste contralo,50% (cinquenta por cento) deverá ser destinado para
o pagamento parcial dos créditos dos pROMTTENTE(S) VEN R(ES); o restante, 70% (dez
por cento) deverá ser destinado para investimento na á DE CONSERVAÇÃO
MUNICIPAL DE PROTEçÃO INTEGRAL
como orçamento e investimentos nas á

cento) destinadoe, 4O%o

e
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5. O Município deverá propiciar, nos seis (06) primeiros anos de recebimento do ICMS

Ecológico por Biodiversidade, a elaboração do respectivo Plano de Manejo de Uso e outros
procedimentos necessários para garantir a conservação e a preservação da Biodiversidade

local;
6. O Pagamento mensal aos PROMTTENTE(S) VENDEDOR(ES), feito a título de quitação parcial

do negócio, no percentual acima assinalado, deverá ocorrer em até vinte (20) dias depois

que o Estado do Paraná efetuar a transferência da quota do ICMS Ecológico ao

PROMTSSÁR|O COMPRADOR, bem como, em hipótese alguma a fração da quitação poderá

ser menor do que a avençada neste contrato nos termos do item "4." Supra. Sendo assim,

deverá o Chefe do Poder Executivo determinar, no documento de transferência do imóvel

objeto deste contrato para o município, a data especifica, no interregno dos vinte (20) dias,

a ser efetuado o pagamento do negócio objeto deste contrato;
7. A não observância do pagamento mensal no prazo estabelecido no item "6." supra, ensejará

a aplicação de multa correspondente a 30% (trinta por cento) do valor da parcela devida e

não repassada aos PROMITENTE(SI VENDEDOR(ES), sem prejuízo da atualização monetária

e acréscimo de juros legais moratórios ao valor devido até a respectiva quitação da parcela;

8. O pROMtSSÁRtO COIv|pRADOR autoriza os PROMITENTE(S) VENDEDOR(ES) g no caso do

atraso da transferência do valor do ICMS Ecológico devido pelo Estado do Paraná ao
pRoMtssÁRto coMPRADoR e da desmotivada omissão do PRoMtssÁRlo coMPRADoR

em buscar referida verba junto ao estado, com vista a honrar o respectivo pagamento nas

condições fixadas nos itens "3.","4:' e"7:', promover,acão iVdicial visa,n4o o bl.ooueio do

recurso correspondente ao ICMS Fcolósico. direito aqui estabelecido como irrevogável,

irretratável e irrenunciável.
9. A previsão para quitação integral do valor avençado e disposto no item "3." supra será a

correspondente ao número de parcelas mensais até que seja atingindo o valor descrito no

preço nominal, respeitando do limite (mensal) destinado ao pagamento que é de 50% sobre

o montante do repasse do ICMS Ecológico, contados a partir da data do primeiro repasse do

ICMS Ecológico, conforme item "4." supra. Poderá, em caso de interesse do Poder Público,

ser adiantar o pagamento das parcelas vincendas.

10. Os pagamentos das parcelas mensais constante dos itens anteriores serão realizados

diretamente aos PROMITENTE(S) VENDEDOR(ES), ou a quem estes indicarem por força de

Cessão de Crédito por lnstrumento Público, outorga de Procuração por lnstrumento Público

com poderes específicos ou, ainda, qualquer outra forma legal por lnstrumento Público que

legitime a cessão do crédito;
11. O compromisso firmado pelo PROMISSÁRIO COMPRADOR perpetuar-se-á como obrigação

real até que a dívida contraída por força do negócio jurídico objeto deste contrato seja

integralmente quitada, sob pena de responder pelo pagamento equivalente ao percentual

de cinquenta por cento (50%) sobre o valor deste negócio, que desde já fica estabelecida

como cláusula penal.

12. Os custos inerentes à transmissão serão suportados pelo PROMISSÁRIO COMPRADOR.

13. Sobre o valor deste negócio jurídico serão atribuídos os seguintes encargos: a) correção
monetária pelo IPCA-FGV, cuja aplicação incidirá sobre o saldo remanescente do valor
nominal antes de subtrair o valor da parcela mensal, índice este a ser calculado a partir do
ano de 2018.

14. Os PROMITENTE(S) VENDEDOR(ES) comprometem-se a contratar empresa especializada
para levantamentos, montagem, elaboração e preparação do processo de REQUERIMENTO
DE SERVIÇO TÉCNlCo GRATUIDO PARA ÁREAS MUNIctPAtS e demais projetos necessários
para se solicitar junto ao IAP o cadastramento da presente Unidade de Conservação junto
ao Programa de ICMS Ecológico por Biodiversidade do Estado do Paraná, estes em nome do
município de Santa Maria do Oeste, os quais deverão arcar com o ônus financeiros

,.}
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perante a respectiva empresa especializada.
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15. Este negócio jurídico é constituído em caráter irrenunciável, irretratável e irrevogável,
vedado à possibilidade de arrependimento, obrigando-se as partes contratantes por seus
herdeiros e sucessores legais, a cumpri-lo em todos os seus termos, neste mandato
estendendo-se aos mandatos futuros para o efetivo pagamento integral do imóvel
negociado;

16. O PROMISSÁR|O COMPRADOR deverá respeitar instituição de Servidão Florestal, Termo de
Compromisso de Proteção de Reserva Legal, mantendo tais averbações na respectiva
matrícula, bem como, autorizar a Servidão Ambiental da área de floresta excedente de
Reserva Legal, ainda que esta(s) seja(m) instituída(s) no futuro, pois, o negócio jurídico
objeto deste contrato mantém, aos PROMITENTE(S) VENDEDOR(ES), o direito sobre toda a

área verde da UNIDADE DE coNSERVAçÃo MUNtctpAL DE pRoTEÇÃo TNTEGRAL a ser
criada, seja para instituição de excedente de reserva legal para arrendamento através de
servidão ambiental, seja para instituição de quaisquer créditos inerentes à área verde objeto
do imóvel aqui negociado;

17. Os PROMITENTE(S) VENDEDOR(ES) poderá(ão), independentemente de autorização do
PROMISSÁRIO COMPRADOR, ceder os créditos decorrentes deste negócio jurídico a

terceiro, quando deverá informar ao PROMISSÁRIO COMPRADOR sobre a cessão do
crédito, exibindo a respectiva cessão por instrumento público para o arquivamento no
respectivo departamento de contratos.

18. Fica eleito o Foro da Comarca de Pitanga, Estado Paraná.

E, assim, depois de lido e entendido todo o teor deste contrato, bem como, por estarem certos,
justos e compromissados os contratantes assinam este "Protocolo de lntenções" em três (03)vias de
igual teor e forma, para um só efeito, juntamente com as testemunhas, o qual fica condicionado à

futura e pertinente autorização legislativa específica à finalidade deste contrato para efeito jurídico-
legal pretendido.

Maria do Oeste - PRJ-b- de 2018.

Município Maria
CN PJ : 95.684 .544(O0OL-26

Prefeito Municipal José Reinoldo Oliveira
CP t I MF : s08. 688. 109-91
Prom Comprador

ca\,õ
Vendedor nte Vendedor

JU MONTEIRO DOS SANTOS

F sob n'033.202.379-69
JOSÉ AIRTON DOS SANTOS

CPFIMF sob n" 640.227.309-OO

Testemunha 1

Nome:
CPFlMF:

Testemunha 2
Nome:
CPF/MF:

3

oe 'Ya-lrÊ


